
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 068/2020

 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL

DE JUSTIÇA, órgão administrativo do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, inscrita no CNPJ

sob n.º 93.802.833/0001-57, com sede nesta Capital, na Rua Gen. Andrade Neves, n.º

106, Centro, CEP 90010-210, por seu representante legal, como CONTRATANTE, e

BIOCHEMIE BIOTECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ sob n.º 33.543.219/0001-96, com

sede em Uberlândia/MG, na Rua Rafael Marino Neto, n.º 600, sala 24ª, Bairro Jardim

Karaíba, CEP n.º 38411-186, telefone: (34) 3253-4100, e-mail: Giovanni.

ruas@biogenetics.com.br, neste ato representada por Márcio Neves Gobbi, portador da

Carteira de Identidade n.º M-6.198.670 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.º 828.493.456-

15, , como CONTRATADA, celebram o presente TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que tem como objeto a realização de exames de

investigação de paternidade e vínculo genético – exames de DNA tipo Duo e Trio "In

Vivo" e "Post Mortem", nos termos da autorização constante do expediente em

epígrafe, para, com fundamento nos artigos 57, inciso II, e 65, inciso II, “d”, da Lei

Federal n.º 8.666/93, bem como na Cláusula Oitava do ajuste, estabelecer o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Prorrogar a vigência do contrato, por 12 (doze) meses, a contar de 1º de

setembro de 2021, renovando-se o quantitativo estimado de testes do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA

Alterar o subitem 5.10 da cláusula quinta do ajuste, que passa a ter a seguinte

redação:
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"5.10 Transcorrido o período de 12 (doze) meses, a contar do mês da

apresentação da proposta de preços, a CONTRATADA adquire o direito de ter seus

preços reajustados anualmente, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ­

IPCA".

CLÁUSULA TERCEIRA

Alterar a cláusula sexta da avença (Da Atualização Monetária), que passa a ter a

seguinte redação:

"Os valores do presente contrato não pagos no prazo aqui previsto deverão ser

corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA-IBGE, ou por outro

que venha a substituí-lo, pro rata die".

CLÁUSULA QUARTA

Consignar a renúncia da contratada em relação ao reajuste de preços a que teria

direito, nos termos da cláusula quinta, subitem 5.10 do contrato, permanecendo os

valores ajustados.

Ficam mantidas, inalteradas, as demais disposições do contrato.

E, por estarem de acordo, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e

forma.

Porto Alegre,

 

DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Contratante.
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MÁRCIO NAVES GOBBI,

BIOCHEMIE BIOTECNOLOGIA S/A,
Contratada.
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